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1. DO OBJETO
1.1. Contratação de transporte terrestre ou agenciamento/intermediação de
transporte terrestre dos servidores, empregados e colaboradores a serviço dos
órgãos e entidades da Administração Pública, por demanda, no município de Belo
Horizonte e parte da região metropolitana, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos:
 
 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE
VALOR

UNITÁRIO
MÁXIMO

ACEITÁVEL

1

Transporte terrestre ou
agenciamento/intermediação
de transporte terrestre de
servidores, empregados e
colaboradores a serviço dos
órgãos e entidades da
Administração Pública, por
demanda, no município de
Belo Horizonte e parte da
região metropolitana,
conforme item 1.2.3. deste
Termo de Referência.

Valor por
quilômetro 1.784.623 R$ 4,30

 
 
 
1.1.1. Estimativas de consumo individualizadas, das entidades participantes:

ÓRGÃO/ENTIDADE SIGLA CÓDIGO
UASG

QUANTIDADE
ESTIMADA

DE SOLICITAÇÕES
- ANUAL

TOTAL
(KM) -
ANUAL

 MONTANTE
(R$) 

SUPERINTENDÊNCIA
FEDERAL DE
AGRICULTURA,
PECUARIA E
ABASTECIMENTO

MAPA 130056 6.080 32.223 138.558,90

SUPERINTENDENCIA
ESTADUAL DO
MS/MG

MS 250025 1.132 6.000 25.800,00

ESCRITORIO ANATEL 413005 458 2.426 10.431,80
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REGIONAL 4 ANATEL 413005 458 2.426 10.431,80

SUPERINTENDENCIA
ESTADUAL/MG IBAMA 193111 1.321 7.000 30.100,00

UNIDADE ESTADUAL
DO IBGE EM MINAS
GERAIS

IBGE 114618 2.993 15.862 68.206,60

UNIDADE DE
ATENDIMENTO EM
MINAS GERAIS

AGU 110592 3.774 20.000 86.000,00

FUNDAÇÃO JORGE
DUPRAT
FIGUEIREDO DE
SEGURANÇA E 
MEDICINA DO
TRABALHO

FUNDACENTRO 264005 981 5.200 22.360,00

DEPARTAMENTO DE
ADMINISTRACAO DA
ABIN/GSI/PR

ABIN 110120 604 3.200 13.760,00

ESCRITÓRIO DE
REPRESENTAÇÃO
DO IBRAM/MG-ES

IBRAM 423034 2.368 12.551 53.969,30

FACULDADE DE
CIENCIAS
ECONOMICAS/UFMG

UFMG 153283 340 1.800 7.740,00

ADMINISTRACAO
GERAL/UFMG UFMG 153254 44.001 233.205 1.002.781,50

GOVERNO DE
MINAS GERAIS GOV MG 461718 211.421 1.120.532 4.818.287,60

TRIBUNAL DO
TRABALHO DA 3ª
REGIÃO 

TRT 80008 22.325 118.323 508.788,90

AGÊNCIA NACIONAL
DE TRANSPORTES
TERRESTRES

ANTT 393048 151 800 3.440,00

HOSPITAL DAS
CLÍNICAS DA  UFMG EBSERH 155021 8.491 45.000 193.500,00

DEPARTAMENTO
NACIONAL DE
INFRAESTUTURA DE
TRASNPORTE 

DNIT 393031 5.158 27.336 117.544,80

SUPERINTENDÊNCIA
DE ADMINISTRAÇÃO
DO MF

ME 170085 24.937 132.165 568.309,50

FUNDAÇÃO
NACIONAL DAS
ARTES

FUNARTE 403201 189 1.000 4.300,00

TOTAL 336.724 1.784.623 7.673.878,90
 
 
1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de transporte
terrestre de servidores, empregados e colaboradores a serviço dos órgãos e entidades
da Administração Pública.
1.2.1. O objeto acima definido poderá ser atendido mediante uso de qualquer
meio regular e legalmente apto, inclusive agenciamento/intermediação de serviços de
táxi ou de serviço de transporte remunerado privado individual de passageiros, ou
prestação de serviços de transporte por locação de veículos.
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1.2.2. A CONTRATADA deve disponibilizar solução tecnológica para a operação e a
gestão do serviço em tempo real, por meio de aplicação web e
aplicativo mobile, conforme requisitos e funcionalidades especificadas no item 6
deste Termo de Referência.
1.2.3. Deverão ser atendidas solicitações com origem e destino nos municípios de
Belo Horizonte e Confins.
1.2.4. Sem prejuízo da obrigatoriedade de cumprimento do disposto no
subitem anterior, a CONTRATADA poderá incluir em sua área de cobertura outros
municípios da região metropolitana de Belo Horizonte em que eventualmente preste
serviços, devendo para tanto apresentar, no ato da assinatura do contrato, declaração
informando quais dos municípios passariam a ser atendidos.
1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos órgãos participantes são os
discriminados na tabela acima.
1.4. O valor a ser pago para cada corrida realizada seguirá a seguinte dinâmica:
1.4.1. Será pago a multiplicação de 2 (dois) quilômetros pelo valor unitário
ofertado na licitação para as corridas com distância percorrida igual ou menor a 2
(dois) quilômetros.
1.4.2. Será pago o valor da multiplicação do o valor unitário ofertado na licitação
pela distância percorrida para corridas com mais de 2 (dois) quilômetros.
1.5. A presente contratação adotará como regime de execução empreitada por
preço unitário, uma vez que serão pagos apenas os serviços efetivamente executados.
1.5.1. Para fins do art. 9º do Decreto nº 7.892/2013, a presente contratação terá
como unidade de referência o quilômetro rodado, tendo a quantidade de corridas
estimada valor meramente informativo, não servindo para definição ou limitação da
demanda contratual.
1.6. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser
prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no
art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/1993.
 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Justificativa e objetivo da contratação encontram-se pormenorizados em
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares ( 25349210), apêndice deste
Termo de Referência.
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares ( 25349210), apêndice deste
Termo de Referência, bem como nos Anexos A, B e C.
 
4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO
FORNECEDOR
4.1. Trata-se de serviço comum, de caráter continuado e sem fornecimento de
mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na
modalidade pregão, em sua forma eletrônica, do tipo menor preço por quilômetro
rodado, no modo de disputa aberto/fechado.
4.2. O processo licitatório também deve ser realizado com adoção do Sistema
de Registro de Preços – SRP, regulado pelo Decreto nº 7.892/2013, sendo a Central de
Compras o órgão gerenciador e os órgãos e entidades incluídos como participantes.
4.3. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do
Decreto nº 9.507/2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no
art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.
4.4. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os
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empregados da CONTRATADA e a Administração CONTRATANTE, vedando-se qualquer
relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.
4.5. Foi conduzida a Intenção de Registro de Preços acostada no processo nº
19973.100597/2022-36, para verificação da intenção de participação no Registro de
Preços, bem como será permitida a adesão tardia para aquisição máxima de 200%
(duzentos por cento) do quantitativo total estimado da contratação, considerado para
este limite o somatório dos quantitativos requeridos pelos órgãos e entidades não
participantes, por meio de adesão, em consonância com o art. 22 do Decreto nº
7.892/2013.
4.5.1. Os entes públicos interessados, caso optem por tal prerrogativa, deverão
aderir às mesmas condições editalícias originadas pela licitação.
 
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
5.1. Conforme Estudos Preliminares (25349210), os requisitos da contratação
abrangem o seguinte:
5.1.1. Nos termos exigidos na alínea “b” do item 3.3 do Anexo III da IN SEGES/MP
nº 5/2017, ressalta-se que os serviços a serem contratados enquadram-se como de
natureza continuada, uma vez que o transporte de servidores deve ser prestado
continuamente e não apenas para atender a uma demanda momentânea, já que será
necessária a sua execução novamente, no exercício seguinte e posteriores.
5.1.2. O serviço deve ser executado de forma ininterrupta durante 24 (vinte e
quatro) horas por dia, inclusive sábados, domingos e feriados, com disponibilização
pelo fornecedor de solução tecnológica para a operação e a gestão em tempo real, por
meio de aplicação web e aplicativo mobile.
5.1.3. Os requisitos mínimos estabelecidos para a solução tecnológica e as
funcionalidades da aplicação web e do aplicativo mobile são: 
5.1.3.1. O acesso inicial à aplicação web e ao aplicativo mobile devem ser realizados
mediante o uso de login e senhas pessoais cadastradas pelos próprios usuários.
5.1.3.2. Disponibilidade de relatórios do serviço em tempo real.
5.1.3.3. Possibilidade de requisição do serviço por meio de aplicação web ou
aplicativo mobile.
5.1.4. Os serviços serão prestados por um único fornecedor, e sua indivisibilidade
ampara-se nas seguintes justificativas:

a) a simples adoção do parcelamento do objeto em 2 (dois) ou mais itens
não garantiria que o fornecimento do serviço de transporte fosse prestado
por mais de um fornecedor, visto que  não se encontra justificativa para
impedir os licitantes de concorrerem em mais de 1 (um) item;
b) possibilidade de despadronização das soluções tecnológicas dos
fornecedores, dificultando e onerando sobremaneira o desenvolvimento
das atividades relacionadas à gestão e operação dos serviços;
c) possibilidade de ocorrência de preços diferentes para um mesmo
serviço contratado por órgãos e entidades, dificultando, inclusive, a gestão
para os órgãos que poderão solicitar adesão (carona); e
d) possibilidade de perda da economia de escala, em razão da não redução
do preço do serviço em virtude da divisão da demanda em itens.

5.2. Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de
que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço
como requisito para celebração do contrato.
 
6. DA PROVA DE CONCEITO - POC
6.1. A licitante classificada e habilitada provisoriamente em primeiro lugar
poderá, a critério da Central de Compras, ser convocada para realização de PoC,
preferencialmente em Brasília/DF, de forma presencial ou virtual, com antecedência
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mínima de 5 (cinco) dias úteis, visando a aferir o atendimento de requisitos e
funcionalidades mínimas da solução tecnológica.
6.2. A PoC será realizada por equipe técnica designada para aferição do
atendimento dos itens descritos no Anexo E deste Termo de Referência.
6.3. Quanto à preparação para o ambiente da Prova de Conceito:
6.3.1. Quando da convocação será informado o link para que todos os
interessados possam acompanhar;
6.3.2. A licitante convocada deverá informar e encaminhar, no prazo de 2 (dois)
dias úteis para o e-mail central.servicos@economia.gov.br com cópia para
central.licitacao@economia.gov.br:  
6.3.2.1. Sobre qual a linguagem a aplicação web foi desenvolvida;
6.3.2.2. Sobre qual a linguagem a aplicação mobile foi desenvolvida;
6.3.2.3. Manual do sistema;
6.3.2.4. Documentação do sistema;
6.3.2.5. Acesso ao ambiente para realização dos testes web;
6.3.2.6. Acesso ao ambiente para realização dos testes mobile;
6.3.2.7. URL da aplicação web;
6.3.2.8. Arquivo para instalação da aplicação mobile; e
6.3.2.9. Acesso ao sistema em todos os perfis.
6.4. Todas as despesas decorrentes de participação na PoC são de
responsabilidade das licitantes.
6.5. A equipe técnica elaborará relatório com o resultado da PoC, informando
sobre o atendimento dos requisitos e funcionalidades estabelecidos para a solução
tecnológica.
6.5.1. Caso o relatório indique que a solução tecnológica está em conformidade
com as especificações exigidas a licitante será declarada vencedora do certame.
6.5.2. Caso seja indicado que a solução foi aprovada com ressalvas, a licitante
deve realizar os ajustes necessários na solução tecnológica e disponibilizá-la para a
realização de testes complementares, no prazo de, no mínimo, 5 (cinco) dias úteis,
contados da data de ciência do relatório e convocação pelo Pregoeiro.
6.5.3. Caso o novo relatório indique a não-conformidade da solução tecnológica
ajustada às especificações exigidas, a licitante não será habilitada.
6.6. No caso de desclassificação da licitante, será convocado a próxima licitante
classificado para realização da PoC, e assim sucessivamente, até que uma licitante
cumpra os requisitos e funcionalidades especificadas e seja declarada vencedora.
6.7. A Central de Compras poderá, a seu critério e excepcionalmente, dispensar
a realização da PoC caso a solução tecnológica apresentada pela licitante vencedora
tenha sido aprovada pela Central de Compras ou  aprovada em órgão integrante da
Administração Pública, mesmo que em contratação anterior à presente licitação.
7. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE
7.1. A metodologia de execução do modelo TáxiGov adota a chamada economia
compartilhada para o atendimento de uma necessidade do Estado. Assim, apenas o
modelo de contratação do objeto por si só já resulta na redução do impacto ambiental
quanto à emissão de gases poluentes que são gerados da circulação de veículos
automotores movidos a combustíveis fósseis, pois diminui a quilometragem rodada dos
veículos.
7.2. Além desse aspecto, a empresa contratada devera adotar as seguintes
medidas:
7.2.1. Os veículos automotores utilizados na prestação dos serviços,
preferencialmente, deverão utilizar combustíveis limpos como ETANOL e Gás Natural
Veicular - GNV, inclusive mediante tecnologia “flex”, nos termos da Lei nº 9.660/1998,
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ou híbridos, com características menos agressivas ao meio ambiente.
7.2.2. Os veículos automotores utilizados na prestação dos serviços deverão
atender aos limites máximos de ruídos fixados nas Resoluções CONAMA n° 1, de
11/02/1993, e n° 272, de 14/09/2000, e legislação correlata, bem como atender aos
limites máximos de emissão de poluentes provenientes do escapamento fixados no
âmbito do Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores –
PROCONVE, conforme Resoluções CONAMA n° 18, de 06/05/1986, e n° 315, de
29/10/2002, e legislação correlata.
7.2.3. Os taxistas ou motoristas deverão exigir que os fornecedores devem
providenciar o recolhimento e o adequado descarte dos pneus usados ou inservíveis
originários da contratação, recolhendo-os aos pontos de coleta ou centrais de
armazenamento mantidos pelo respectivo fabricante ou importador, ou entregando-os
ao estabelecimento que houver realizado a troca do pneu usado por um novo, para fins
de sua destinação final ambientalmente adequada, nos termos da Instrução Normativa
IBAMA n° 01, de 18/03/2010, conforme art. 33, inciso III, da Lei n° 12.305/2010 –
Política Nacional de Resíduos Sólidos – e arts. 1° e 9° da Resolução CONAMA n° 416, de
30/09/2009.
 
8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
8.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
8.1.1. O serviço deve ser executado observando-se as regras e condições
estabelecidas neste Termo de Referência, de forma ininterrupta durante 24 (vinte e
quatro) horas por dia, inclusive sábados, domingos e feriados, com disponibilização
pela CONTRATADA de solução tecnológica para a operação e a gestão em tempo real,
por meio de aplicação web e aplicativo mobile.
8.1.1.1. Os requisitos mínimos estabelecidos para a solução tecnológica e as
funcionalidades da aplicação web e do aplicativo mobile estão especificados nos Anexos
A, B e C deste Termo de Referência, respectivamente.
8.1.1.2. A gestão do serviço deve ser realizada pelo gestor, consideradas as
abrangências de suas atuações e as funcionalidades especificadas nos Anexos B e C
deste Termo de Referência.
8.1.2. Os dados dos cadastros utilizados pela solução tecnológica devem ser
incluídos e atualizados pelos gestores, consideradas as abrangências de suas
atuações, conforme especificado no Anexo B deste Termo de Referência.
8.1.2.1. A critério da CONTRATANTE, o cadastramento dos dados dos órgãos,
entidades, unidades administrativas, gestores e usuários deve ser realizado pela
CONTRATADA, mediante fornecimento de arquivo eletrônico com os dados a serem
incluídos ou alterados.
8.1.2.2. No caso de inativação de órgãos, entidades ou unidades administrativas,
após comunicado da CONTRATANTE todos os usuários e gestores vinculados não
deverão ter o acesso à solução tecnológica bloqueado.
8.1.3. Após declarada vencedora do certame, homologado o resultado da
licitação e assinada a Ata de Registro de Preços pela adjudicatária, iniciar-se-ão os
procedimentos preparatórios à execução dos serviços.
8.2. Como condição de contratação, após a assinatura da Ata de Registro de
Preços, a detentora do registro de preços terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da
sua convocação, para adaptação da solução tecnológica, a partir de testes a serem
feitos em conjunto com um órgão parceiro, dentre os órgãos participantes do
processo licitatório.
8.2.1. Durante o período de testes, poderão ser executadas as seguintes
atividades, sem ônus para a Administração:

a) testes dos requisitos do sistema e das funcionalidades da aplicação web
e do aplicativo mobile descritos nos Anexos A, B e C deste Termo de
Referência;
b) geração de relatórios descritos nos Anexos F e G deste Termo de
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Referência; e
c) realização de teste da operação e gestão do serviço.

8.2.2. Caso seja necessária adaptação na solução tecnológica em função dos
requisitos e funcionalidades estabelecidos nos Anexos A, B e C deste Termo de
Referência, para operação e gestão do serviço, deverão ser considerados a aplicação
web e o aplicativo mobile, de forma que sejam atendidas todas aquelas exigências.
8.2.3. Desde que haja justificativa e a critério da Central de Compras, é possível a
prorrogação do prazo estabelecido no item 8.2.
8.3. Finalizadas as atividades descritas no subitem 8.2, após a aprovação de
todas as customizações sugeridas, será assinado o primeiro contrato entre a
detentora do registro de preços e o órgão parceiro escolhido pela Central de Compras
para servir como piloto, quando então os serviços passarão a ser executados.
8.4. Após a assinatura do primeiro contrato e anuência da Central de Compras,
os demais órgãos participantes estarão autorizados a convocarem a detentora do
registro de preços para firmar os respectivos contratos.
8.5. As solicitações de serviço devem ser realizadas pelo usuário, por meio de
funcionalidades da aplicação web e do aplicativo mobile, conforme especificado nos
Anexos B e C deste Termo de Referência, sendo observadas as seguintes condições:

a) disponibilização de veículo designado para atendimento no endereço de
origem da solicitação no prazo máximo de 15 (quinze) minutos, contados
da data e hora da solicitação;
b) cancelamento da solicitação pelo usuário, sem ônus para a
CONTRATANTE;
c) apuração do valor do atendimento iniciado somente a partir do
embarque do usuário no veículo, encerrando-se quando da chegada ao
endereço de destino;
d) proibição de cobrança de quaisquer taxas adicionais ao valor do serviço
contratado, tais como: transporte de bagagem, retorno, quantidade de
passageiros;
e) pagamento de eventual pedágio pelo motorista, com posterior inclusão
do respectivo valor no valor do atendimento realizado, de forma
discriminada no recibo.

8.6. As solicitações poderão ser excepcionalmente canceladas pela
CONTRATADA, não havendo ônus à CONTRATANTE.
8.7. Não serão admitidas alterações nos registros por parte da CONTRATADA
das corridas realizadas e canceladas, salvo mediante requisição da CONTRATANTE.
8.8. Os atendimentos realizados poderão ser contestados
pelos usuários solicitantes ou pelos gestores, por meio de funcionalidades da
aplicação web ou do aplicativo mobile, e deverá ser gerado relatório de contestação,
conforme exigido no Anexo G deste Termo de Referência.
8.8.1. Serão contestadas as corridas com erros nos seguintes registros:

a) imagem geoprocessada do percurso do atendimento;
b) data e hora da requisição, do aceite, do início, do encerramento e do
cancelamento da corrida;
c) coordenadas do início e do encerramento da corrida; ou
d) qualquer outro erro que comprometa a fiscalização do serviço.

8.8.2. Para a hipótese de haver contestação do valor, prevalecerá o valor
correspondente à menor quilometragem percorrida entre a origem e o destino,
extraída do sítio eletrônico Google Maps ou, na sua indisponibilidade, outro que venha a
ser convencionado entre as partes, a qual será multiplicada pelo valor unitário do
quilômetro contratado.
8.8.2.1. A CONTRATADA deverá oferecer alternativa para que o sistema processe a
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informação do valor da corrida, mesmo que a internet não esteja ativa no local de
destino, seja por falhas do próprio sistema, da operadora, sinal, satélite, mau tempo, ou
qualquer outro motivo, ainda que em momento posterior à chegada no destino final.
8.8.3. As corridas poderão ser contestadas pelos usuários ou Gestores somente
até o envio do relatório para emissão da Nota Fiscal/Fatura ou documento fiscal
competente e legal.
8.9. Os gestores e usuários devem ser notificados automaticamente por e-mail,
por aplicativo mobile ou SMS das seguintes situações:

a) quando cadastrados na solução tecnológica, com apresentação das
instruções para cadastramento de senha de acesso à solução tecnológica;
b) quando alterados os seus cadastros, inclusive senha de acesso à
solução tecnológica;
c) quando do encerramento do atendimento, com apresentação das
seguintes informações:
I - nome do usuário;
II - data e hora da solicitação;
III - endereços de origem e de destino;
IV - nome do motorista designado para o atendimento (informação
desejável);
V - imagem geoprocessada final do percurso do veículo desde o
início e até a finalização do atendimento, correspondente ao percurso real
executado pelo veículo;
VI - tempo e distância percorrida, calculados automaticamente
considerando o percurso realizado desde o início até a finalização do
atendimento, com uso da tecnologia GPS; e
VII - valor do atendimento.

8.10. Os veículos indicados pela CONTRATADA para atendimento das solicitações
de serviço devem obedecer às disposições da Lei nº 9.503/1997, demais normas do
CONTRAN e legislação municipal, no que couber, atendendo, no mínimo, às seguintes
especificações e equipamentos:

a) idade máxima, conforme legislação vigente, para veículos a gasolina,
álcool ou outro combustível fóssil ou, ainda, para VEÍCULOS elétricos,
híbridos ou outro combustível renovável não fóssil, contados da emissão
do primeiro CRLV;
b) sistema de ar-condicionado; e
c) mínimo de 4 (quatro) portas.

8.10.1. Caso a prestação do serviço seja realizada pela CONTRATADA por meio de
agenciamento de serviço de táxi ou de transporte individual remunerado, os veículos
também devem atender às disposições legais e normativas que regulam tais serviços
na sua respectiva região.
8.11. Os motoristas designados pela CONTRATADA para atendimento das
solicitações de serviço devem obedecer às disposições da Lei nº 9.503/1997, demais
normas do CONTRAN e legislação municipal, no que couber, sendo a Contratada
responsável por zelar e exercer a fiscalização necessária à garantia do seu
cumprimento, especialmente:

a) atender aos clientes com presteza e polidez;
b) trajar-se adequadamente para a função; e
c) manter o veículo em boas condições de segurança, funcionamento e
higiene.

8.11.1. Caso a prestação do serviço seja realizada por meio de agenciamento de
serviço de táxi ou de transporte individual remunerado, a CONTRATADA também é
responsável por zelar pela e exercer a fiscalização necessária à garantia do
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cumprimento pelos motoristas das disposições legais e normativas que regulam tais
serviços na sua respectiva região.
8.12. Independentemente do monitoramento e do acompanhamento realizados
pela CONTRATANTE, a CONTRATADA é responsável por toda a execução, de forma que
seja garantido o cumprimento de todas as condições estabelecidas neste Termo de
Referência.
8.13. O serviço será implantado de forma gradual nos órgãos e entidades.
8.14. A fiscalização do serviço e análise do log de eventos se dará mediante
acesso da CONTRATANTE aos dados da execução do contrato.
8.14.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar acesso, a qualquer tempo, a todos os
dados da execução do serviço referentes ao contrato com atualização diária.
8.14.2. O acesso tratado neste item se dará por intermédio de soluções de
webservice ou API de dados a ser convencionado pelas partes. 
 
9. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA
PROPOSTA
9.1. O quantitativo global estimado é de 1.784.623km (um milhão, setecentos e
oitenta e quatro mil seiscentos e vinte e três quilômetros), considerado o preço de
referência de R$ 4,30 (quatro reais e trinta centavos) por quilômetro, para um período
de 12 (doze) meses, conforme discriminação das entidades participantes apresentada
no quadro abaixo do item 1.1.1.
9.2. O percurso médio é de 7,2km (sete quilômetros e duzentos metros) por
viagem.
9.3. O valor global estimado para a contratação é de R $ 7.673.878,90 (sete
milhões, seiscentos e setenta e três mil oitocentos e setenta e oito reais e noventa
centavos) e o prazo contratual para o serviço será de 12 (doze) meses, podendo ser
prorrogado na forma do inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666/1993.
9.4. O código do serviço é 24198 – Prestação de Serviço de Transporte para
Servidor – Outras Necessidades, conforme Catálogo de Serviços – CATSER do Sistema
de Serviços Gerais – SISG da Administração Pública Federal.
9.5. O modelo da proposta faz parte e integra o Edital de Licitação.
9.6. O quadro apresentado abaixo do subitem 1.1.1. é meramente estimativo,
podendo a demanda ser variável, visto que a quantidade de solicitações dos serviços
não pode ser precisamente determinada em razão da imprevisibilidade da demanda.
 
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela
CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
10.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou
comissão especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas
detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente
para as providências cabíveis;
10.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais
imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos
serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela
propostas sejam as mais adequadas;
10.4. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo
e condições estabelecidas neste Termo de Referência;
10.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura
ou documento fiscal competente e legal da CONTRATADA, no que couber, em
conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP nº 5/2017.
10.6. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais
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como:
a) exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA,
devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela
indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento
direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;
b) direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas
CONTRATADAS;
c) promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da
CONTRATADA, mediante a utilização destes em atividades distintas
daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função
específica para a qual o trabalhador foi contratado; e
d) considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores
eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação,
especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

10.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento
dos serviços objeto do contrato;
10.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu
recebimento;
10.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União
para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela
CONTRATADA;
10.10. Arquivar, entre outros documentos, especificações técnicas, orçamentos,
termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas
após o recebimento do serviço e notificações expedidas.
10.11. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a CONTRATADA
houver se beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº
8.666/1993.
10.12. Comunicar prévia e formalmente à CONTRATADA toda e qualquer
orientação acerca do serviço, excetuados os entendimentos orais determinados pela
urgência, que deverão ser confirmados, por escrito, no prazo de 1 (um) dia útil.
10.13. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados
pela CONTRATADA em razão da execução do serviço.
10.14. Avaliar a qualidade do serviço prestado pela CONTRATADA, podendo
rejeitá-lo no todo ou em parte, caso estejam em desacordo com as disposições deste
Termo de Referência.
 
11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
11.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência
e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito
cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade
mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;
11.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;
11.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade
federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando
a CONTRATANTE autorizada a descontar dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o
valor correspondente aos danos sofridos;
11.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços
a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
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11.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja
familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no
órgão CONTRATANTE, nos termos do art. 7º do Decreto nº 7.203/2010;
11.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de
Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor
responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da
prestação dos serviços, os seguintes documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda
Municipal/Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;
d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c"
do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP nº 5/2017.

11.7.  Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em
Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
transfere a responsabilidade à CONTRATANTE;
11.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
11.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE
ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
11.10. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a
segurança de pessoas ou bens de terceiros.
11.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e
tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.
11.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a
conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações
que integram este Termo de Referência, no prazo determinado.
11.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre
limpo os veículos nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
11.14. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações
do memorial descritivo.
11.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre;
11.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;
11.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência
Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a
contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146/2015.
11.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato e das informações pessoais, nos termos da Lei Geral de
Proteção de Dados Pessoais (LGPD);
11.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento
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dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes
de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale
transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666/1993.
11.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual
ou municipal, as normas de segurança da CONTRATANTE;
11.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos,
fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e
tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica,
normas e legislação;
11.22. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem
6.1, “a” e “b”, do Anexo VII – F da IN SEGES/MP nº 5/2017:
11.22.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive
sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o
recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à CONTRATANTE
distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; [podemos demandar isso da
ENVISION por exemplo?
11.22.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações
técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos
gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros
subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa
da CONTRATANTE, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais
cabíveis.
11.23. Comunicar à CONTRATANTE a interrupção do funcionamento da solução
tecnológica, aplicação web e aplicativo mobile, para manutenção preventiva e
atualização, com pelo menos 72 (setenta e duas) horas de antecedência, devendo a
manutenção ocorrer fora do horário comercial, preferencialmente entre 22h e 05h.
11.23.1. Caso a CONTRATADA necessite de prazo ou período diferente do acima
estabelecido para interrupção do funcionamento da solução tecnológica, objetivando a
manutenção preventiva e atualização, deverá formalizar solicitação à CONTRATANTE,
que avaliará e decidirá o pleito. 
11.24. Manter cobertura securitária de Acidentes Pessoais de Passageiros – APP
para proteção dos usuários no caso de ocorrência de sinistro, com as seguintes
coberturas: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) por usuário para morte acidental, R$
50.000,00 (cinquenta mil reais) por usuário para invalidez permanente total/parcial e R$
5.000,00 (cinco mil reais) por usuário para despesas médicas.
11.25. Assinar Termo de Confidencialidade e Sigilo, conforme modelo Anexo H
deste Termo de Referência, com objetivo de prover a necessária e adequada proteção
às informações restritas de propriedade da CONTRATANTE e demais órgãos e
entidades componentes do contrato reveladas à CONTRATADA em função da
prestação dos serviços objeto deste termo, onde a mesma compromete-se a não
reproduzir nem dar conhecimento a terceiros das informações restritas reveladas, sem
a anuência de forma expressa da CONTRATANTE.

 
12. DA SUBCONTRATAÇÃO 
12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
 
13. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em
outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os
requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais
cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e
haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
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14. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
14.1. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá
comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à
produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores
contratuais previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/1993.
14.2. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na
execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da
CONTRATADA que contenha a relação detalhada destes, de acordo com o estabelecido
neste Termo de Referência, informando as respectivas quantidades e especificações
técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
14.3. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das
ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das
cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº
8.666/1993.
14.4. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades
assumidas pela CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas,
previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em
rescisão contratual, conforme disposto nos arts. 77 e 87 da Lei nº 8.666/1993.
14.5. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser
realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por
servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas
atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de
trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à gestão do
contrato.
14.6. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução
do objeto.
14.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar
constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração,
devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e
irregularidades constatadas.
14.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a
avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e
qualidade da prestação dos serviços realizada.
14.9. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize
a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
14.10. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço
com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que
comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores
imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.
14.11. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da
prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta
ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores
redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras
previstas neste Termo de Referência.
14.12. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde
que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o
desempenho e qualidade da prestação dos serviços.
14.13. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes
rotinas:
14.13.1. A comunicação entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE deve sempre ser
realizada por intermédio do preposto e o gestor ou fiscais, preferencialmente, por
escrito, excetuados os entendimentos verbais em razão da urgência, que deverão ser
formalizados no prazo de 1 (um) dia útil.
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14.13.2. As atividades de gestão e fiscalização do contrato serão realizadas pela
CONTRATANTE conforme disposto nos arts. 39 a 50 da IN SEGES/MP nº 5/2017, no
que couber, com designação formal pelas autoridades competentes do gestor e fiscais
responsáveis pela fiscalização técnica, administrativa e, se for o caso, setorial, e seus
substitutos.
14.14. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo
VIII da IN SEGES/MP nº 5/2017, aplicável no que for pertinente à contratação.
14.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não
implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais,
de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/1993.
14.16. Mensalmente, ou quanto solicitado, a CONTRATADA deverá encaminha
relatórios com os serviços prestados no período.
14.16.1. O relatório encaminhado pela CONTRATADA deverá discriminar os serviços
prestados para a CONTRATANTE, por usuário dos serviços, relacionando todas as
solicitações realizadas por cada unidade administrativa vinculada ao órgão de
subordinação, contendo os dados das solicitações de serviço e respectivos
atendimentos realizados, conforme perfis de acesso especificados na letra “a” do
subitem 1.5. do Anexo B deste Termo de Referência.
14.16.2. O relatório deverá contemplar também os eventuais valores de glosa
estabelecidos pelo IMR, conforme disposto no Anexo D deste Termo de Referência.
14.16.3. O relatório deverá ser entregue no formato MS Excel ou CSV ou, no caso
de o relatório ser disponibilizado via aplicação web, deverá ser permitida a sua
exportação para uma planilha em igual formato.
14.17. A equipe de fiscalização elaborará Termo Circunstanciado, contendo o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e
demais documentos que julgarem necessários e o encaminhará ao gestor  para fins de
recebimento definitivo.
15. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO
15.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de
Resultado (IMR), conforme previsto no Anexo D deste Termo de Referência, devendo
haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos,
sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a
qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a
execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à
demandada.

15.1.1. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros
mecanismos para a avaliação da prestação do serviço.
15.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os
seguintes critérios:
15.2.1. Disponibilização do veículo no endereço de origem em até 15 (quinze)
minutos após a solicitação do serviço; e
15.2.2. Número de cancelamentos após mais de 15 (quinze) minutos desde data e
hora da solicitação de serviço.
15.3. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP
nº 05/2017, será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à
irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a
CONTRATADA:

a) não produziu os resultados acordados;
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b) deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com
a qualidade mínima exigida;
c) deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a
execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à
demandada.

 
16. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO
16.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura ou documento fiscal competente e legal
deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços do objeto contratual, nos
termos abaixo.
16.2. No prazo de até 5 (cinco) dias corridos do adimplemento da parcela, a
CONTRATADA deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento
da obrigação contratual:
16.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela
equipe de fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:
16.3.1. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços
executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos
profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos
serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se
fizerem necessários.
16.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de
faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que
poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à CONTRATADA,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
16.3.1.2. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados,
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
recebimento provisório.
16.3.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à
conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções
exigíveis.
16.3.2. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento dos
documentos da CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar
Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao
gestor do contrato.
16.3.2.1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa
e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do
contrato para recebimento definitivo.
16.3.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega
do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do
último.
16.3.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser
procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o
recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.
16.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório
dos serviços, o gestor do contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato
que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:
16.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada
pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento
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da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA,
por escrito, as respectivas correções;
16.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
16.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal/Fatura ou documento
fiscal competente e legal, com o valor exato dimensionado pela fiscalização, com base
no Instrumento de Medição de Resultado (IMR).
16.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a
responsabilidade da CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução
do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades
assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei
nº 10.406/2002).
16.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, às custas da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação de penalidades.
 
17. DO PAGAMENTO
17.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura ou documento fiscal competente e
legal será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este Termo de
Referência.
17.2. Quando houver glosa parcial dos serviços, a CONTRATANTE deverá
comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal/Fatura ou documento fiscal
competente e legal com o valor exato dimensionado.
17.3. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de 30 (trinta)
dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura ou documento fiscal competente e
legal.
17.3.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666/1993, deverão ser efetuados no
prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura ou documento fiscal competente e legal, nos termos do art. 5º, § 3º, da
Lei nº 8.666/1993.
17.4. A Nota Fiscal/Fatura ou documento fiscal competente e legal deverá ser
obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
29 da Lei nº 8.666/1993.
17.4.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da IN
SEGES/MP nº 3/2018.
17.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota
Fiscal/Fatura ou documento fiscal competente e legal apresentada expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período de prestação dos serviços;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

17.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou documento fiscal
competente e legal, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento
ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
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situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE;
17.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.
17.8. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao
SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
17.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da
CONTRATADA, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.
O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
CONTRATANTE.
17.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente,
a CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
17.11. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa.
17.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não
regularize sua situação junto ao SICAF. 
17.12.1. Será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente
no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de
interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela
máxima autoridade da CONTRATANTE.
17.13. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a
Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado
o disposto no art. 29 da IN SEGES/MP nº 3/2018.
17.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável, em especial a prevista no art. 31 da Lei nº 8.212/1993, nos termos
do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP nº 5/2017, quando couber.
17.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à
empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do
órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.
17.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA
não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser
acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano,
mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

 
I =
(TX)

I = ( 6
/ 100 ) I = 0,00016438

 365 TX = Percentual da
taxa anual = 6%
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18. REAJUSTE 
18.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de
um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.
18.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da
CONTRATADA, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação,
pela CONTRATANTE, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA,
observadas as disposições legais que regulam o assunto, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na
seguinte fórmula (art. 5º do Decreto nº 1.054/1994):

R = V (I – Iº) / Iº, onde:
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual a ser reajustado;
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços

correspondente à data fixada para entrega da proposta na licitação;
I = Índice relativo ao mês do reajustamento.

18.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
18.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento,
a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice
definitivo.
18.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente,
o definitivo.
18.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier
a ser determinado pela legislação então em vigor.
18.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por
meio de termo aditivo.
18.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
 
19. GARANTIA DA EXECUÇÃO
19.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, tendo em vista
não se tratar de serviço com dedicação de mão de obra exclusiva, bem como eventuais
prejuízos causados pela prestação de serviços de forma ineficiente ou a sua não
execução poderão ser ressarcidos por meio de desconto da Nota Fiscal/Fatura ou
documento fiscal competente e legal.
 
20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
20.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520/2002, a
CONTRATADA que:

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de
quaisquer das obrigações assumidas na contratação;
b) ensejar o retardamento da execução do objeto;
c) fraudar na execução do contrato;
d) comportar-se de modo inidôneo; ou
e) cometer fraude fiscal.

20.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração
pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

i)  Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer
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das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que
não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

ii) Multa de:
(1)  0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia

sobre o valor contratado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a
incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no
caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da
rescisão unilateral da avença; 

(2)  0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor
contratado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao
previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

(3)  0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor
adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

(4)  0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme
detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

(5) 5% (cinco por cento) sobre o somatório sobre o valor do serviço
executado no período, sem prejuízo do previsto no item 1 e 2 do Instrumento de
Medição de Resultados - IMR - Anexo D deste Termo de Referência, caso seja apurado
que o somatório de atendimentos realizados com atraso, em relação ao total de
atendimentos realizados no mês, for maior que 10% (dez por cento);

(6)  as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão
consideradas independentes entre si.

iii)  Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade
ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;

iv)  Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades
da União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco
anos.

v)  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE
pelos prejuízos causados;
20.3. Para fins de aplicação da multa prevista no subitem "ii", serão
desconsiderados os atendimentos com atraso durante o primeiro mês, contado do
início da prestação dos serviços pela CONTRATADA. 
20.4. Para fins de cálculos, deverá ser sempre desprezada a fração, se inferior a
meio, e igualada a um, se igual ou superior. 
20.5. A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv”
também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa
neste Termo de Referência.
20.6. As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, “iv” e “v” poderão ser aplicadas
à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem
efetuados.
20.7. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de
acordo com as tabelas 1 e 2:
 

Tabela 1
GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato
2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato
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3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato
4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato
5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

 
Tabela 2

INFRAÇÃO
ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1
Permitir situação que crie a possibilidade de

causar dano físico, lesão corporal ou
consequências letais, por ocorrência;

05

2
Suspender ou interromper, salvo motivo de força

maior ou caso fortuito, os serviços contratuais
por dia e por unidade de atendimento;

04

3
Manter funcionário sem qualificação para

executar os serviços contratados, por
empregado e por dia;

03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela
fiscalização, por serviço e por dia; 02

Para os itens a seguir, deixar de:

5
Cumprir determinação formal ou instrução
complementar do órgão fiscalizador, por

ocorrência;
02

6
Substituir empregado que se conduza de modo

inconveniente ou não atenda às necessidades do
serviço, por funcionário e por dia;

01

7
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus

Anexos não previstos nesta tabela de multas,
após reincidência formalmente notificada pelo
órgão fiscalizador, por item e por ocorrência;

03

8 Indicar e manter durante a execução do contrato
os prepostos previstos no edital/contrato; 01

9
Providenciar treinamento para seus funcionários
conforme previsto na relação de obrigações da

CONTRATADA
01

 
20.8. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº
8.666/1993, as empresas ou profissionais que:

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos,
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da
licitação;
c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a
Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

20.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à
CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/1993, e
subsidiariamente a Lei nº 9.784/1999.
20.10. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão
deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou ainda,
quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.
20.10.1. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo
máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada
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pela autoridade competente.
20.11. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados
pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente
judicialmente, conforme art. 419 do Código Civil.
20.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem
como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
20.13. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de
prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de
Responsabilização - PAR.
20.14. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos
termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
20.15. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos
processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e
prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa
jurídica, com ou sem a participação de agente público.
20.16. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
 
21. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
21.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista
são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Edital.
21.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo
fornecedor estão previstos no Edital.
21.3. O critério de qualificação técnica a ser atendido pelo fornecedor será:
21.3.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características,
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item
pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas
de direito público ou privado.
21.3.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão
dizer respeito a serviços executados com as seguintes características mínimas:

a) Apresentação de atestado/certificado ou declaração emitido por pessoa
jurídica de direito público ou privado, em nome da licitante, comprovando a
execução satisfatória de serviços de transporte terrestre de passageiros,
em quantitativo não inferior a 16.836 (dezesseis mil oitocentos e trinta e
seis) corridas no período de um ano ou menos.

21.3.1.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua
atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;
21.3.1.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato
ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado
para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN
SEGES/MP nº 5/2017. 
21.3.1.4. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do
serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma
concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade
técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A
da IN SEGES/MP nº 5/2017.
21.3.1.5. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação
da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros
documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da
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CONTRATANTE e local em que foram prestados os serviços, consoante o disposto no
item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP nº 5/2017.
21.4. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:
21.4.1. Valor Global: R$ 7.673.878,90 (sete milhões, seiscentos e setenta e três mil
oitocentos e setenta e oito reais e noventa centavos).
21.4.2. Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao
edital.
21.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço unitário.
21.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.
 
22. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.
22.1. O custo estimado da licitação é de R $ 7.673.878,90 (sete milhões,
seiscentos e setenta e três mil oitocentos e setenta e oito reais e noventa centavos).
 
23. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
23.1. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da
assinatura do contrato ou instrumento equivalente.
 
Anexos:
ANEXO A – REQUISITOS DA SOLUÇÃO TECNOLÓGICA
ANEXO B – FUNCIONALIDADES DA APLICAÇÃO WEB
ANEXO C – FUNCIONALIDADES DO APLICATIVO MOBILE (SOLICITAR, AVALIAR E
CONSULTAR HISTÓRICO)
ANEXO D – INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS – IMR (conforme ANEXO V-B
da IN SEGES/MP nº 05/2017)
ANEXO E – PROVA DE CONCEITO – PoC
ANEXO F – RELATÓRIOS WEB
ANEXO G – RELATÓRIOS DE FATURAMENTO
ANEXO H – MODELO DE TERMO DE COMPROMISSO DE SIGILO
ANEXO H.1 – MODELO DE TERMO DE CIÊNCIA
 
 
 
ANEXO A - REQUISITOS DA SOLUÇÃO TECNOLÓGICA
1. A solução tecnológica a ser disponibilizada pela Contratada, consideradas as
condições constantes neste Termo de Referência e contemplando as funcionalidades
de operação e gestão do serviço especificadas, deverá atender aos seguintes
requisitos:

a. funcionamento ininterrupto, observada a tolerância disposta no
subitem 11.23. deste Termo de Referência;
b. acesso às funcionalidades pelos usuários por meio de aplicação web e
aplicativo mobile, com utilização de login e senha pessoal, observando perfis de
acesso estabelecidos;
c. funcionalidades relacionadas à gestão acessadas pela aplicação web e
funcionalidades operacionais pela aplicação web e aplicativo mobile;
d. desempenho medido por tempo de resposta (RESPONSE TIME TESTING)
correspondente a até 5 (cinco) segundos para 25 (vinte e cinco) solicitações de
serviços​ (corridas) na aplicação web e na aplicação mobile;
e. site de hospedagem com certificado SECURE SOCKET LAYER - SSL;
f. resistente a CROSS-SITE REQUEST FORGERY;
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f. resistente a CROSS-SITE REQUEST FORGERY;
g. resistente a CROSS-SITE SCRIPTING;
h. resistente a INJECTION;
i. com características que permitam auditoria para fins de garantia da
disponibilidade e integridade das informações;
j. acesso de consulta, a qualquer tempo, à réplica do banco de dados para análise
do log de eventos; e
k. compatibilidade da aplicação web com os navegadores que suportam a
linguagem HTML5, especialmente Google Chrome, Microsoft Edge, Mozilla
Firefox e Safari, e do aplicativo mobile com os sistemas
operacionais Android e iOS.

 
 
ANEXO B - FUNCIONALIDADES DA APLICAÇÃO WEB
1. A aplicação web da solução tecnológica da Contratada deve contemplar as
funcionalidades necessárias para a operação e a gestão do serviço, considerando as
seguintes condições básicas:
1.1.  CADASTRO

a. Cadastramento de órgãos e entidades.
b. Cadastramento de unidades administrativas de órgãos e entidades.
c. Cadastramento de gestores e usuários com perfis de acesso diferenciados.
d. Cadastramento de motivos de solicitação de serviço.
e. Cadastramento de limite de despesa dos órgãos e entidades para custeio do
serviço, com possibilidade de haver acréscimos e decréscimos aos valores
inicialmente cadastrados.

1.2. LIMITE DE DESPESA
a. Controle de saldo do limite de despesa dos órgãos e entidades, considerando:

valores cadastrados, inclusive os acréscimos e decréscimos realizados; e
valores dos atendimentos para usuários e gestores das unidades
administrativas vinculadas.

1.3. SENHA
a. Cadastramento de senha de acesso à solução tecnológica, com possibilidade de
alteração a qualquer momento, inclusive nos casos de esquecimento da senha
cadastrada.

1.4. SOLICITAÇÃO DE SERVIÇO
a. Solicitação de serviço, com apresentação ao usuário dos seguintes dados:

usuário solicitante;
data e hora da solicitação;
endereços de origem e de destino;
motivo da solicitação;
distância do percurso estimada, calculada automaticamente considerando os
endereços de origem e destino;
nome, contato e foto (desejável) do motorista;
placa e modelo do veículo designado para o atendimento; e
tempo estimado para a chegada do veículo ao endereço de origem, calculado
automaticamente.

b. Cancelamento de solicitação de serviço.
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1.5. AVALIAÇÃO DO SERVIÇO
a. Avaliação do serviço realizado, caso não disponível no aplicativo mobile, com
graduação de 1 a 5.

1.6. DISPOSIÇÕES GERAIS
a. As funcionalidades acima especificadas devem ser associadas a cada um dos
perfis de acesso, conforme abaixo:

gestor central com acesso a todas as funcionalidades especificadas, com
exceção do item 1.5. deste Anexo, no âmbito de todos os órgãos e
entidades contratantes;
gestor setorial com acesso a todas as funcionalidades especificadas, com
exceção do item 1.5. deste Anexo, observado o âmbito de sua atuação no
conjunto de órgãos ou na entidade a que está vinculado;
gestor de unidade com acesso às funcionalidades especificadas, com
exceção do item 1.5. deste Anexo, observado o âmbito de sua atuação
na unidade administrativa a que está vinculado;
usuário com acesso às funcionalidades especificadas nos
subitens 1.3., 1.4. e 1.5. deste Anexo, com atuação restrita às suas
solicitações e respectivos atendimentos.

b. As funcionalidades de cadastro especificadas no subitem 1.1. deste Anexo
devem considerar o tamanho e formato dos dados utilizados nos sistemas
eletrônicos da Contratada, com registro na base de dados da solução tecnológica
das inclusões e alterações realizadas.

 
 
ANEXO C - FUNCIONALIDADES DO APLICATIVO MOBILE (SOLICITAR, AVALIAR
E CONSULTAR HISTÓRICO)
1. O aplicativo mobile da solução tecnológica da Contratada deve contemplar as
funcionalidades necessárias para a operação, considerando as seguintes condições
básicas:
1.1. SENHA

a. Cadastramento de senha de acesso à solução tecnológica, com possibilidade de
alteração a qualquer momento, inclusive nos casos de esquecimento da senha
cadastrada.

1.2. SOLICITAÇÃO DE SERVIÇO
a. Solicitação de serviço, com apresentação ao usuário dos seguintes dados:

número identificador da solicitação, gerado automaticamente;
usuário solicitante;
data e hora da solicitação;
endereços de origem e de destino;
motivo da solicitação;
distância do percurso estimada, calculada automaticamente considerando os
endereços de origem e destino;
nome, contato e foto (desejável) do motorista;
placa e modelo do veículo designado para o atendimento;
tempo estimado para a chegada do veículo ao endereço de origem, calculado
automaticamente;
notificação ao usuário via sistema ou SMS da chegada do veículo ao
endereço de origem;
imagem geoprocessada do percurso do veículo desde a aceitação da

Termo de Referência - S Cont s/D Exc (D 10024/19) SEGES-CENTRAL-CGSEC 27269353         SEI 19973.103078/2022-20 / pg. 24



solicitação do serviço até a chegada ao endereço de origem, em tempo real;
e
tempo estimado para a chegada do veículo ao endereço de destino, calculado
automaticamente.

b. Cancelamento de solicitação de serviço.
1.3. AVALIAÇÃO DO SERVIÇO

a. Avaliação do serviço realizado, caso não disponível na aplicação web, com
graduação de 1 a 5.

1.4. DISPOSIÇÕES GERAIS
a. As funcionalidades acima especificadas devem estar disponíveis a todos perfis
de acesso ao sistema, com exceção do item 1.3. deste Anexo que deverá estar
disponível apenas aos usuários.

 
 
ANEXO D - INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS - IMR - (CONFORME
ANEXO V-B DA IN SEGES/MP Nº 05/2017)
1. O IMR será aplicado por cada Contratante, podendo-se optar por faturamento dos
serviços prestados por unidade administrativa.
2. A cada Nota Fiscal/Fatura ou documento fiscal competente e legal para fins de
pagamento corresponderá aplicação individualizada do IMR.
3. O valor devido a título de pagamento mensal à Contratada será mensurado a partir
da aplicação das condições do presente IMR.
4. A mensuração do valor de pagamento, conforme o presente IMR, não constitui
aplicação de sanção, não prejudicando a aplicação das penalidades administrativas
previstas na legislação vigente.
 

Indicador 1 – Atendimento realizado com atraso superior a 15
minutos

Finalidade Garantir o atendimento do serviço no tempo
previsto

Meta a cumprir
94% dos atendimentos com o veículo disponibilizado
no endereço de origem em até 15 (quinze) minutos
após a solicitação do serviço.

Instrumento de
medição

Registros das datas e horas da solicitação de serviço
e da chegada do veículo ao endereço de origem.

Forma de
acompanhamento

Pelo sistema e relatórios disponibilizados pela
Contratada.

Periodicidade Mensal.

Mecanismo de
Cálculo

Será calculada a porcentagem de atendimentos que
tiveram atraso na disponibilização do veículo no
endereço de origem.
Os cálculos terão como referência os atendimentos
no âmbito de cada órgão/entidade.
Parâmetro: % de atendimentos atrasados
X = (atendimentos atrasados/total de atendimentos
no mês)*100%

Início da Vigência Data de início da vigência do contrato.

Faixas de ajuste
no pagamento

Até 6% de atendimentos atrasados - 100%
Acima de 6% e até 7% de atendimentos atrasados
– 99,43%
Acima de 7% e até 8% de atendimentos atrasados
– 98,94%
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no pagamento Acima de 8% e até 9% de atendimentos atrasados
– 98,07%
Acima de 9% de atendimentos atrasados – 96,71%
Aplicáveis ao valor mensal da fatura por
órgão/entidade

Observações

Em todos os cálculos, deverá ser sempre
desprezada a fração, se inferior a meio, e igualada a
um, se igual ou superior.
A incidência de solicitações realizadas com atraso
acima de 10% (dez por cento) caracterizará
inexecução contratual parcial e sujeitará a
contratada às sanções previstas na lei, aplicadas
após regular processo administrativo, onde seja
garantido o contraditório e a ampla defesa,
conforme disposto no item 20.2.ii.(5) do Termo de
Referência.

 

Indicador 2 – Atendimento da solicitação de serviço
Finalidade Atendimento de todas as solicitações de serviço.
Meta a cumprir 99% das solicitações de serviço realizadas.

Instrumento de
medição

Solicitação de serviço cancelada pelo usuário
solicitante sem a chegada do veículo no endereço
de origem, se transcorrido mais de 15 (quinze)
minutos desde data e hora da solicitação de
serviço.

Forma de
acompanhamento

Pelo sistema e relatórios disponibilizados pela
Contratada.

Periodicidade Mensal.

Mecanismo de
Cálculo

Será calculada a porcentagem de solicitações de
atendimentos que foram canceladas após
transcorridos mais de 15 (quinze) minutos da hora
da solicitação do serviço.
Os cálculos terão como referência as solicitações
de atendimentos no âmbito de cada
órgão/entidade.
Parâmetro: % de solicitações de atendimentos
canceladas
X = (solicitações de atendimentos
canceladas/Total de atendimentos no mês)*100%

Início da Vigência Data de início da vigência do contrato.

Faixas de ajuste no
pagamento

Até 1% de solicitações de atendimentos
canceladas - 100%
Acima de 1% e até 1,5% de solicitações de
atendimentos canceladas – 99,43%
Acima de 1,5% e até 2% de solicitações de
atendimentos canceladas – 99,21%
Acima de 2% e até 2,5% de solicitações de
atendimentos canceladas – 98,94%
Acima de 2,5% e até 3% de solicitações de
atendimentos canceladas – 98,62%
Acima de 3% e até 4% de solicitações de
atendimentos canceladas – 98,07%
Acima de 4% e até 5% de solicitações de
atendimentos canceladas – 97,34%
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Acima de 5% de solicitações de atendimentos
canceladas – 96,57%
Aplicáveis ao valor mensal da fatura por
órgão/entidade

Observações
Em todos os cálculos, deverá ser sempre
desprezada a fração, se inferior a meio, e igualada
a um, se igual ou superior.

 
 
 
ANEXO E - PROVA DE CONCEITO – PoC

Itens de Avaliação
Requisitos de Acessibilidade

1 Acesso à solução tecnológica por meio de aplicação web compatível
com Google Chrome

2 Acesso à solução tecnológica por meio de aplicação web compatível
com Mozilla Firefox

3 Acesso à solução tecnológica por meio de aplicação web compatível
com Safari

4 Acesso à solução tecnológica por meio de aplicação web compatível
com Microsoft Edge

5 Acesso à solução tecnológica por meio de aplicativo mobile com
sistema operacional Android

6 Acesso à solução tecnológica por meio de aplicativo mobile com
sistema operacional iOS

Requisitos de Disponibilidade

7 Disponibilidade da solução tecnológica mínima de 96% (noventa e
seis porcento) do período de tempo utilizado para aplicação da PoC

8

Desempenho medido por tempo de resposta (RESPONSE TIME
TESTING)correspondente a até 5 segundos para 25 solicitações de
serviços (corridas) na aplicação web. 
 ​Entende-se por solicitação de serviço, o registro da solicitação de
corrida no servidor e o início da busca dos motoristas. Não é o
retorno do motorista que irá executar a corrida. 

9

Desempenho medido por tempo de resposta (RESPONSE TIME
TESTING) correspondente a até 5 segundos para 25 solicitações de
serviços​ (corridas) no aplicativo mobile
 ​Entende-se por solicitação de serviço, o registro da solicitação de
corrida no servidor e o início da busca dos motoristas. Não é o
retorno do motorista que irá executar a corrida. ​

Requisitos de Segurança

10 Site de hospedagem da solução tecnológica com certificado SECURE
SOCKETS LAYER

11 Solução tecnológica resistente a CROSS-SITE REQUEST FORGERY

12 Solução tecnológica resistente a CROSS-SITE SCRIPTING

13 Solução tecnológica resistente a INJECTION

14 Acesso às funcionalidades da solução tecnológica de acordo com
perfis de usuários

Requisitos de Funcionalidade
15 Acesso à solução tecnológica por meio de login e senha pessoal

16 Cadastramento de órgãos e entidades na solução tecnológica por
meio da aplicação web
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17 Cadastramento de unidades administrativas na solução tecnológica
por meio da aplicação web

18 Cadastramento de gestores e usuários na solução tecnológica por
meio da aplicação web

19 Solicitação de serviço por meio da aplicação web e do
aplicativo mobile

20
Acompanhamento de solicitações de serviço e de atendimentos em
andamento, por meio da aplicação web e do aplicativo mobile,
incluindo imagem geoprocessada do percurso

21 Cancelamento de solicitações de serviço por meio da aplicação web e
do aplicativo mobile

22 Consultas e relatórios com informações sobre solicitações de serviço
e atendimentos

 
 
 
ANEXO F - RELATÓRIOS WEB
1. A Contratada deve disponibilizar os seguintes relatórios na aplicação web, com
possibilidade de exportação dos dados para arquivos eletrônicos nos formatos XLS e
XML ou CSV, os quais deverão conter os dados abaixo discriminados:

a. Registro de solicitação de serviço:

número identificador da solicitação;
usuário solicitante;
data e hora da solicitação;
motivo da solicitação do serviço;
endereços de origem e de destino;
nome do motorista designado para o atendimento;
placa e modelo do veículo designado para o atendimento;
data e hora de finalização do atendimento;
imagem geoprocessada do percurso do veículo, desde o início e até a
finalização do atendimento;
distância percorrida, calculada automaticamente considerando o percurso
realizado desde o início até a finalização do atendimento; e
avaliação realizada.

b. Registro de solicitação de serviço cancelada:

número identificador da solicitação;
usuário solicitante;
data e hora da solicitação;
motivo da solicitação do serviço; e
endereços de origem e de destino.

c. Consulta a todos os dados dos cadastros dos gestores e usuários:

órgão ou entidade a que o gestor ou usuário está vinculado;
unidades administrativas a que o gestor ou usuário está vinculado; e
perfil de acesso.

d. Consulta a todos os dados dos cadastros dos órgãos ou entidades e unidades
administrativas.
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ANEXO G - RELATÓRIOS DE FATURAMENTO
1. A Contratada deve disponibilizar os seguintes relatórios mensalmente ou a qualquer
momento mediante requisição dos gestores, com possibilidade de exportação dos
dados para arquivos eletrônicos nos formatos XLS e XML, CSV ou outro formato
acordado, os quais deverão conter os dados abaixo discriminados:

a. Registro de solicitação de serviço:

número identificador da solicitação;
usuário solicitante;
data e hora da solicitação;
motivo da solicitação do serviço
endereços de origem e de destino;
coordenadas precisas dos pontos de origem e destino;
data e hora de designação do veículo para atendimento;
nome do motorista designado para o atendimento;
placa e modelo do veículo designado para o atendimento;
data e hora da chegada do veículo ao endereço de origem;
data e hora de início do atendimento;
data e hora de finalização do atendimento;
distância percorrida, calculada automaticamente considerando o percurso
realizado desde o início até a finalização do atendimento;
valor do atendimento, calculado automaticamente considerando a distância
percorrida e o valor por quilômetro contratado, discriminando eventual valor
de pedágio; e
caso a corrida seja contestada, descrição do motivo da contestação e
identificação do gestor ou usuário que realizar a contestação.

b. Registro de solicitação de serviço cancelada:

número identificador da solicitação;
usuário solicitante;
data e hora da solicitação;
motivo da solicitação do serviço;
endereços de origem e de destino;
data e hora de designação do veículo para atendimento;
nome do motorista designado para o atendimento;
placa e modelo do veículo designado para o atendimento; e
data e hora do cancelamento do atendimento.

 
 
ANEXO H - MODELO DE TERMO DE COMPROMISSO DE SIGILO
O <NOME DO ÓRGÃO>, sediado em <ENDEREÇO>, CNPJ n.°<CNPJ>, doravante
denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, a <NOME DA EMPRESA>, sediada
em <ENDEREÇO>, CNPJ n.°<CNPJ>, doravante denominada CONTRATADA;

CONSIDERANDO que, em razão do CONTRATO N.º XX/20XX doravante
denominado CONTRATO PRINCIPAL, a CONTRATADA poderá ter acesso a
informações sigilosas do CONTRATANTE;
CONSIDERANDO a necessidade de ajustar as condições de revelação destas

Termo de Referência - S Cont s/D Exc (D 10024/19) SEGES-CENTRAL-CGSEC 27269353         SEI 19973.103078/2022-20 / pg. 29



informações sigilosas, bem como definir as regras para o seu uso e proteção;
CONSIDERANDO o disposto na Política de Segurança da Informação do
CONTRATANTE;

 
Resolvem celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO,
doravante TERMO, vinculado ao CONTRATO PRINCIPAL, mediante as seguintes
cláusulas e condições:
 
Cláusula Primeira – DO OBJETO
 
Constitui objeto deste TERMO o estabelecimento de condições específicas para
regulamentar as obrigações a serem observadas pela CONTRATADA, no que diz
respeito ao trato de informações sigilosas, disponibilizadas pelo CONTRATANTE, por
força dos procedimentos necessários para a execução do objeto do CONTRATO
PRINCIPAL celebrado entre as partes e em acordo com o que dispõem a Lei nº 12.527,
de 18/11/2011 e os Decretos nº 7.724, de 16/05/2012 e 7.845, de 14/11/2012, que
regulamentam os procedimentos para acesso e tratamento de informação classificada
em qualquer grau de sigilo.
 
Cláusula Segunda – DOS CONCEITOS E DEFINIÇÕES
 
Para os efeitos deste TERMO, são estabelecidos os seguintes conceitos e definições:
INFORMAÇÃO: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e
transmissão de conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato.
INFORMAÇÃO SIGILOSA: aquela submetida temporariamente à restrição de acesso
público em razão de sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do
Estado.
CONTRATO PRINCIPAL: contrato celebrado entre as partes, ao qual este TERMO se
vincula.
 
Cláusula Terceira – DA INFORMAÇÃO SIGILOSA
 
Serão consideradas como informação sigilosa, toda e qualquer informação classificada
ou não nos graus de sigilo ultrassecreto, secreto e reservado. O TERMO abrangerá
toda informação escrita, verbal, ou em linguagem computacional em qualquer nível, ou
de qualquer outro modo apresentada, tangível ou intangível, podendo incluir, mas não
se limitando a: know-how, técnicas, especificações, relatórios, compilações, código
fonte de programas de computador na íntegra ou em partes, fórmulas, desenhos,
cópias, modelos, amostras de ideias, aspectos financeiros e econômicos, definições,
informações sobre as atividades do CONTRATANTE e/ou quaisquer informações
técnicas/comerciais relacionadas/resultantes ou não ao CONTRATO PRINCIPAL,
doravante denominados INFORMAÇÕES, a que diretamente ou pelos seus empregados,
a CONTRATADA venha a ter acesso, conhecimento ou que venha a lhe ser confiada
durante e em razão das atuações de execução do CONTRATO PRINCIPAL celebrado
entre as partes.
 
Cláusula Quarta – DOS LIMITES DO SIGILO
 
 As obrigações constantes deste TERMO não serão aplicadas às INFORMAÇÕES que:
I – sejam comprovadamente de domínio público no momento da revelação, exceto se
tal fato decorrer de ato ou omissão da CONTRATADA;
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II – tenham sido comprovadas e legitimamente recebidas de terceiros, estranhos ao
presente TERMO;
III – sejam reveladas em razão de requisição judicial ou outra determinação válida do
Governo, somente até a extensão de tais ordens, desde que as partes cumpram
qualquer medida de proteção pertinente e tenham sido notificadas sobre a existência
de tal ordem, previamente e por escrito, dando a esta, na medida do possível, tempo
hábil para pleitear medidas de proteção que julgar cabíveis.
 
Cláusula Quinta – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES
 
As partes se comprometem a não revelar, copiar, transmitir, reproduzir, utilizar,
transportar ou dar conhecimento, em hipótese alguma, a terceiros, bem como a não
permitir que qualquer empregado envolvido direta ou indiretamente na execução do
CONTRATO PRINCIPAL, em qualquer nível hierárquico de sua estrutura organizacional e
sob quaisquer alegações, faça uso dessas INFORMAÇÕES, que se restringem
estritamente ao cumprimento do CONTRATO PRINCIPAL.
Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA se compromete a não efetuar qualquer tipo de
cópia da informação sigilosa sem o consentimento expresso e prévio do
CONTRATANTE.
Parágrafo Segundo – A CONTRATADA compromete-se a dar ciência e obter o aceite
formal da direção e empregados que atuarão direta ou indiretamente na execução do
CONTRATO PRINCIPAL sobre a existência deste TERMO bem como da natureza sigilosa
das informações.
I – A CONTRATADA deverá firmar acordos por escrito com seus empregados visando
garantir o cumprimento de todas as disposições do presente TERMO e dará ciência ao
CONTRATANTE dos documentos comprobatórios.
Parágrafo Terceiro – A CONTRATADA obriga-se a tomar todas as medidas necessárias
à proteção da informação sigilosa do CONTRATANTE, bem como evitar e prevenir a
revelação a terceiros, exceto se devidamente autorizado por escrito pelo
CONTRATANTE.
Parágrafo Quarto – Cada parte permanecerá como fiel depositária das informações
reveladas à outra parte em função deste TERMO.
I – Quando requeridas, as INFORMAÇÕES deverão retornar imediatamente ao
proprietário, bem como todas e quaisquer cópias eventualmente existentes.
Parágrafo Quinto – A CONTRATADA obriga-se por si, sua controladora, suas
controladas, coligadas, representantes, procuradores, sócios, acionistas e cotistas, por
terceiros eventualmente consultados, seus empregados e contratados, assim como
por quaisquer outras pessoas vinculadas à CONTRATADA, direta ou indiretamente, a
manter sigilo, bem como a limitar a utilização das informações disponibilizadas em face
da execução do CONTRATO PRINCIPAL.
Parágrafo Sexto - A CONTRATADA, na forma disposta no parágrafo primeiro, acima,
também se obriga a:
I – Não discutir perante terceiros, usar, divulgar, revelar, ceder a qualquer título ou
dispor das INFORMAÇÕES, no território brasileiro ou no exterior, para nenhuma
pessoa, física ou jurídica, e para nenhuma outra finalidade que não seja exclusivamente
relacionada ao objetivo aqui referido, cumprindo-lhe adotar cautelas e precauções
adequadas no sentido de impedir o uso indevido por qualquer pessoa que, por
qualquer razão, tenha acesso a elas;
II – Responsabilizar-se por impedir, por qualquer meio em direito admitido, arcando
com todos os custos do impedimento, mesmo judiciais, inclusive as despesas
processuais e outras despesas derivadas, a divulgação ou utilização das
INFORMAÇÕES por seus agentes, representantes ou por terceiros;
III – Comunicar ao CONTRATANTE, de imediato, de forma expressa e antes de qualquer
divulgação, caso tenha que revelar qualquer uma das INFORMAÇÕES, por
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determinação judicial ou ordem de atendimento obrigatório determinado por órgão
competente; e
IV – Identificar as pessoas que, em nome da CONTRATADA, terão acesso às
informações sigilosas.
 
Cláusula Sexta – DA VIGÊNCIA
 
O presente TERMO tem natureza irrevogável e irretratável, permanecendo em vigor
desde a data de sua assinatura até expirar o prazo de classificação da informação a
que a CONTRATADA teve acesso em razão do CONTRATO PRINCIPAL.
A vigência deste Termo independe do prazo de vigência do contrato assinado.
 
Cláusula Sétima – DAS PENALIDADES
 
A quebra do sigilo e/ou da confidencialidade das INFORMAÇÕES, devidamente
comprovada, possibilitará a imediata aplicação de penalidades previstas conforme
disposições contratuais e legislações em vigor que tratam desse assunto, podendo até
culminar na rescisão do CONTRATO PRINCIPAL firmado entre as PARTES. Neste caso, a
CONTRATADA, estará sujeita, por ação ou omissão, ao pagamento ou recomposição de
todas as perdas e danos sofridos pelo CONTRATANTE, inclusive as de ordem moral,
bem como as de responsabilidades civil e criminal, as quais serão apuradas em regular
processo administrativo ou judicial, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis,
conforme art. 87 da Lei nº. 8.666/93.
 
Cláusula Oitava – DISPOSIÇÕES GERAIS
 
Este TERMO de Confidencialidade é parte integrante e inseparável do CONTRATO
PRINCIPAL.
Parágrafo Primeiro – Surgindo divergências quanto à interpretação do disposto neste
instrumento, ou quanto à execução das obrigações dele decorrentes, ou constatando-
se casos omissos, as partes buscarão solucionar as divergências de acordo com os
princípios de boa-fé, da equidade, da razoabilidade, da economicidade e da moralidade.
Parágrafo Segundo – O disposto no presente TERMO prevalecerá sempre em caso de
dúvida e, salvo expressa determinação em contrário, sobre eventuais disposições
constantes de outros instrumentos conexos firmados entre as partes quanto ao sigilo
de informações, tal como aqui definidas.
Parágrafo Terceiro - Havendo necessidade legal devido a Programas de Governo, a
CONTRATADA assume o compromisso de assinar Termo de Sigilo (ou equivalente)
adicional relacionado ao Programa, prevalecendo as cláusulas mais restritivas em
benefício do CONTRATANTE.
Parágrafo Quarto – Ao assinar o presente instrumento, a CONTRATADA manifesta sua
concordância no sentido de que:
I – O CONTRATANTE terá o direito de, a qualquer tempo e sob qualquer motivo, auditar
e monitorar as atividades da CONTRATADA;
II – A CONTRATADA deverá disponibilizar, sempre que solicitadas formalmente pelo
CONTRATANTE, todas as informações requeridas pertinentes ao CONTRATO
PRINCIPAL;
III – A omissão ou tolerância das partes, em exigir o estrito cumprimento das condições
estabelecidas neste instrumento, não constituirá novação ou renúncia, nem afetará os
direitos, que poderão ser exercidos a qualquer tempo;
IV – Todas as condições, TERMOS e obrigações ora constituídos serão regidos pela
legislação e regulamentação brasileiras pertinentes;
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V – O presente TERMO somente poderá ser alterado mediante TERMO aditivo firmado
pelas partes;
VI – Alterações do número, natureza e quantidade das informações disponibilizadas
para a CONTRATADA não descaracterizarão ou reduzirão o compromisso e as
obrigações pactuadas neste TERMO, que permanecerá válido e com todos seus efeitos
legais em qualquer uma das situações tipificadas neste instrumento;
VII – O acréscimo, complementação, substituição ou esclarecimento de qualquer uma
das informações disponibilizadas para a CONTRATADA, serão incorporados a este
TERMO, passando a fazer dele parte integrante, para todos os fins e efeitos, recebendo
também a mesma proteção descrita para as informações iniciais disponibilizadas, sendo
necessário a formalização de TERMO aditivo a CONTRATO PRINCIPAL;
VIII – Este TERMO não deve ser interpretado como criação ou envolvimento das Partes,
ou suas filiadas, nem em obrigação de divulgar INFORMAÇÕES para a outra Parte, nem
como obrigação de celebrarem qualquer outro acordo entre si.
 
Cláusula Nona – DO FORO
 
O CONTRATANTE elege o foro da <CIDADE DO CONTRATANTE>, onde está localizada a
sede do CONTRATANTE, para dirimir quaisquer dúvidas originadas do presente TERMO,
com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E, por assim estarem justas e estabelecidas as condições, o presente TERMO DE
COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO é assinado pelas partes em 2 vias de
igual teor e um só efeito.

 

____________, ___________ de __________ de 20____

 

De acordo.

  

CONTRATANTE CONTRATADA
 

<Nome>
Matrícula:
<Matr.>

 

 
<Nome>

<Qualificação>
 

Testemunhas
Testemunha 1

 
 

<Nome>
<Qualificação>

Testemunha 2
 
 

<Nome>
<Qualificação>

 
 
 
ANEXO H.1 – MODELO DE TERMO DE CIÊNCIA

Contrato N°:  
Objeto:  
Contratante:  
Gestor do Contrato:  Matr.:  
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Contratada:  CNPJ:  
Preposto da
Contratada:  CPF:  

 Por este instrumento, os funcionários abaixo-assinados declaram ter ciência e conhecer o teor do
Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo e as normas de segurança vigentes na
Contratante.

 
____________________________,______ de _____________________ de 20_____.

 
Ciência:
 

CONTRATADA
Funcionários
 

<Nome>
Matrícula:
<Matr.>

 
<Nome>
Matrícula:
<Matr.>

 
<Nome>
Matrícula:
<Matr.>

 
<Nome>
Matrícula:
<Matr.>

 
<Nome>
Matrícula:
<Matr.>

 
<Nome>
Matrícula:
<Matr.>

 
<Nome>
Matrícula:
<Matr.>

 
<Nome>
Matrícula:
<Matr.>

 
 

Brasília/DF, agosto de 2022.

 

 

documento assinado eletronicamente
PEDRO HENRIQUE CORREIA DE CASTRO

Analista Técnico-Administrativo - CGSEC
 

documento assinado eletronicamente
ANDERSON CHAGAS DA SILVA

Analista Técnico-Administrativo - CGSEC
 

documento assinado eletronicamente
HELIO SOUZA DE OLIVEIRA

Coordenador de Serviços Compartilhados - CGSEC
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documento assinado eletronicamente

RICARDO FRANÇA DE BRITO
Coordenador-Geral de Serviços Compartilhados - CGSEC

 
 

Documento assinado eletronicamente por Anderson Chagas da Silva,
Analista Administrativo, em 17/08/2022, às 09:58, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13
de novembro de 2020.
Documento assinado eletronicamente por Hélio Souza de Oliveira,
Coordenador(a), em 17/08/2022, às 10:00, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.
Documento assinado eletronicamente por Pedro Henrique Correia de
Castro, Analista, em 17/08/2022, às 14:16, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 27269353 e o código CRC 0DFC444F.
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